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Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,405
 (- 0,37%)

23/dezembro 5,531

29/dezembro                             5,569

30/dezembro                             5,489

2/janeiro                                    5,425

Bolsas
Na segunda-feira

0,36%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

29/12         30/12                 2/1     5/1

160.490  161.869

1,23%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,339

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,89%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11
Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18

Ao ano

CDI

14,90%

CASO MASTER

TCU quer devassa 
nos arquivos do BC
Ministro do TCU Jhonatan de Jesus determinou, ontem, inspeção nos documentos do Banco Central sobre a liquidação do Banco Master

E
m um movimento sem prece-
dentes, o ministro do Tribunal 
de Contas da União (TCU) Jho-
natan de Jesus determinou, on-

tem, uma inspeção nos arquivos do 
Banco Central para obter documentos 
relacionados ao processo que instau-
rou a liquidação extrajudicial do Ban-
co Master em novembro do ano pas-
sado. A medida é uma réplica à auto-
ridade monetária, que havia apresen-
tado uma nota técnica em resposta a 
um pedido do próprio TCU para expli-
car o procedimento adotado pela ins-
tituição naquele caso. A decisão pro-
vocou reação entre especialistas, que 
alertam sobre o aumento da insegu-
rança jurídica no processo.

De acordo com o Tribunal, a 
resposta do Banco Central não foi 
acompanhada de um acervo do-
cumental, como peças, pareceres 
e registros de deliberação. Segun-
do o órgão, o BC se limitou apenas 
a fazer uma “exposição sintética de 
cronologia e fundamentos, com re-
missão a processos e registros in-
ternos”. “Em síntese, o Banco Cen-
tral sustenta que a liquidação não 
teria sido ato isolado ou precipi-
tado, mas desfecho de processo 
de supervisão, reputando-se ine-
vitável diante de crise de liquidez, 
descumprimentos normativos re-
levantes e achados de irregularida-
des em operações, com remissão às 
bases legais correspondentes”, des-
tacou o ministro, no documento.

A resposta do BC foi encaminha-
da à unidade técnica especializada 
para ser analisada pelo TCU. Após 
constatar a ausência de documenta-
ção suficiente, o ministro decidiu pe-
la inspeção “com máxima urgência” 
como providência instrutória central. 
O exame ‘in loco’ do acervo neces-
sário deve ocorrer “em ambiente se-
guro e sob as cautelas de sigilo legal”, 
de acordo com a decisão do minis-
tro Jhonatan de Jesus, e tem o objeti-
vo de reconstruir o fluxo de supervi-
são e resolução entre os anos de 2019 
e 2025, além de verificar motivação, 
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Na decisão, o ministro Jhonatan de Jesus, do TCU, pediu “máxima urgência” para a realização de busca na sede da autoridade monetária
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coerência e proporcionalidade, exa-
minar a consideração de alternativas 
menos gravosas e aferir o tratamen-
to conferido a tratativas de mercado.

Intervenção

Em outro despacho, o ministro Jho-
natan de Jesus emitiu alerta que pode 
determinar que o Banco Central se-
ja impedido de vender bens do Ban-
co Master na liquidação da institui-
ção privada. No mesmo documento o 
ministro também detalhou como terá 
que ser feita a inspeção no BC relativo 
ao processo de análise de supervisão 
do banco privado. “Diante do risco de 
prática de atos potencialmente irre-
versíveis, não se descarta que venha a 

ser apreciada, em momento oportuno, 
providência cautelar dirigida ao Ban-
co Central, de natureza assecuratória 
e com contornos estritamente finalís-
ticos e proporcionais, voltada à preser-
vação do valor da massa liquidanda e 
da utilidade do controle externo, des-
de que amparada em elementos obje-
tivos, com motivação expressa e pon-
deração específica quanto ao perigo na 
demora reverso”, destacou.

O presidente da Corte, ministro 
Vital do Rêgo, afirmou, por meio de 
nota, que “não paira dúvida” sobre 
a competência do TCU para fiscali-
zar o trabalho do BC. Técnicos do 
TCU farão uma inspeção “in lo-
co” no Banco Central para verifi-
car documentos, registros internos 

e banco de dados referente ao caso.
Para a executar a inspeção, a uni-

dade técnica responsável vai adotar 
algumas medidas previstas pelo Tri-
bunal, como assegurar o acesso in-
tegral por parte do TCU aos proces-
sos e autos internos ligados ao caso, 
além de obter e examinar manifesta-
ções técnicas e jurídicas. O BC não co-
mentou a decisão da Corte.

A liquidação do Master ocorreu 
em 18 de novembro de 2025, após 
o BC negar a compra da instituição 
do banqueiro Daniel Vorcaro pe-
lo Banco de Brasília (BRB). A aqui-
sição foi anunciada no fim de mar-
ço e envolvia 58% do capital da em-
presa, em uma transação de R$ 2 bi-
lhões. De acordo com o BC, à época, 

a operação foi rejeitada por ser con-
siderada de alto risco e, também, pe-
lo fato de o cliente típico do BRB ser 
considerado muito diferente do pú-
blico que adere ao banco privado.

Para Leonardo Roesler, advogado 
especialista em direito empresarial 
e sócio do RCA Advogados, o objeti-
vo central de uma inspeção dessa es-
pécie, do ponto de vista técnico, não 
seria substituir o juízo prudencial do 
Banco Central, e sim, verificar se o ato 
administrativo que conduziu à liqui-
dação se sustenta sob os critérios de 
legalidade, legitimidade e economi-
cidade próprios do controle externo. 

“Isso envolve avaliar se hou-
ve motivação formal suficiente, 
se a instrução do processo reuniu 

elementos primários aptos a de-
monstrar os achados relevantes, 
se a decisão observou coerência 
interna entre diagnóstico e medi-
da adotada, se foram ponderadas 
alternativas menos gravosas quan-
do juridicamente viáveis e se a cro-
nologia dos eventos revela atuação 
tempestiva e proporcional à evo-
lução do risco”, disse o advogado.

De acordo com o especialista, o 
acesso ‘in loco’ a um acervo sensí-
vel de supervisão bancária com o 
objetivo de reconstituir fundamen-
tos e trajetória decisória de uma li-
quidação extrajudicial representa 
um movimento menos frequente 
na história recente, especialmen-
te pela combinação de urgência, 
sigilo e potencial reflexo sistêmico. 

A decisão do TCU ainda expõe 
um sinal de fragilidade institucio-
nal do Banco Central, na avalia-
ção dos especialistas consultados 
pelo Correio. A professora e pes-
quisadora em economia da Ponti-
fícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP) Cristina Helena 
Pinto de Mello, disse que pres-
sões dessa natureza podem afe-
tar a percepção de independência 
do BC perante o mercado. “A sim-
ples demanda dessa inspeção so-
bre uma decisão técnica pode ser 
lida como tentativa de ingerência, 
o que compromete a credibilida-
de do BC. Entendo que seria mais 
adequado o Congresso e o Senado 
pedirem uma prestação de contas, 
para informar o porquê da área de 
supervisão bancária demorou para 
tomar uma atitude”, argumentou. 

Se constatada alguma irregu-
laridade no processo de liquida-
ção do Master, a executiva jurídi-
ca especialista em direito tributá-
rio, Renata Baldin, destacou que 
pode haver punição aos respon-
sáveis do BC que conduziram o 
processo, além da formação de 
provas para a abertura de outros 
processos administrativos, crimi-
nais e cíveis contra os represen-
tantes legais do Banco Master. 
(Com Agência Estado)

Apesar de registrar queda pela 
manhã, o petróleo encerrou o dia 
em alta, ontem, em meio às ten-
sões geopolíticas depois da ofen-
siva ordenada pelo presidente dos 
Estados Unidos, Donald Trump, na 
Venezuela, que resultou na prisão 
do ditador Nicolás Maduro. Inves-
tidores também digeriram a deci-
são de domingo da Organização de 
Países Exportadores de Petróleo e 
aliados (Opep+) de manter os ní-
veis de produção de janeiro a mar-
ço. As bolsas internacionais tam-
bém registraram altas enquanto o 
dólar voltou a recuar frente ao real.

O Índice Dow Jones saltou 
1,23%, ontem, enquanto a Nasdaq, 
bolsa das empresas de tecnologia 
avançou 0,69%. Por aqui, aprovei-
tando o otimismo das bolsas nor-
te-americanas, a Bolsa de Valores 
de São Paulo (B3) fechou o dia com 
alta de 0,83%, aos 161.869 pontos.

O barril do petróleo tipo WTI 
para fevereiro negociado na New 

York Mercantile Exchange (Nymex) 
avançou 1,74%, ontem, encerrando 
a US$ 58,32. Já o do óleo tipo Brent, 
referência para os preços da Petro-
bras, para entrega em março, en-
cerrou o dia na Intercontinental 
Exchange de Londres (ICE), com 
elevação de 1,66%, aos US$ 61,76.

Os contratos futuros da commo-
dity chegaram a operar em baixa no 
início do pregão, devido às preocupa-
ções sobre excesso de oferta, mas ga-
nharam fôlego ao longo do dia com o 
risco geopolítico apresentado na Ve-
nezuela, país com as maiores reser-
vas de petróleo do mundo. Maduro 
compareceu ao tribunal federal dos 
EUA, em Nova York, para a audiên-
cia de custódia. Ele e sua esposa se 
declararam inocentes.

O economista aposentado do Ban-
co Central Newton Marques explicou 
que as oscilações no mercado refle-
tem as incertezas, já que ainda não 
há clareza sobre as diretrizes para a 
produção e a exportação do petróleo 
venezuelano. Ele destacou que a Ve-
nezuela mantinha fluxos regulares de 

exportação para países como Cuba, 
Rússia, Irã e China e questiona-se se 
essas relações comerciais serão pre-
servadas. De acordo com ele, o risco 
geopolítico provoca expectativas de 
mudanças na oferta do petróleo vene-
zuelano. “Existem mais dúvidas que 
certezas porque os EUA determina-
rão a política de produção e exporta-
ção do petróleo venezuelano, segun-
do as palavras do Trump”, disse.

De acordo com dados da con-
sultoria Capital Economics, as 
implicações econômicas e finan-
ceiras de curto prazo são mínimas 
após o ataque a Caracas. Apesar 
do desejo óbvio de Trump de que 
as empresas petrolíferas dos EUA 
aumentem suas atividades na Ve-
nezuela, os preços baixos do pe-
tróleo e a incerteza política frus-
trarão os esforços para explorar 
seu vasto potencial energético.

Marques também avaliou que 
é improvável que os Estados Uni-
dos consigam exercer contro-
le pleno sobre a cadeia do petró-
leo venezuelano. Ele comparou a 

situação a experiências anteriores 
dos EUA, “lembra muito a situação 
do ex-presidente norte-americano 
George Bush no Iraque”. Naquela 
época, Bush alegou produção de 
armas para extinção em massa e 
nada foi encontrado após a inva-
são, e, como consequência, “não 
conseguiu administrar o caos que 
passou a existir no Iraque”.

O economista e professor de 
mercado financeiro da Univer-
sidade de Brasília (UnB), César 
Bergo, avaliou que a intervenção 
norte-americana ocorre em um 
contexto marcado por disputas 
históricas e estratégicas em tor-
no do setor petrolífero venezue-
lano. Segundo ele, a infraestrutu-
ra de petróleo do país já contou 
com participação direta de em-
presas dos EUA até o período das 
privatizações, seguido pela ex-
pulsão de diversos atores interna-
cionais. “Esse movimento incluiu 
empresas americanas e também 
a Petrobras, o que contribuiu pa-
ra o aumento da ineficiência da 
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indústria local”, afirmou.
A apesar de ter avançado pa-

ra R$ 5,45, pela manhã, o dólar 
comercial perdeu força à tarde e 
encerrou o pregão com queda de 

0,37%, cotado a R$ 5,405 para a 
venda. (Com Agência Estado)

*Estagiário sob a supervisão de 
Rosana Hessel


